Regulamentação de Transporte Marítimo

LEI 9432 DE 08.01.97 – DISPÕE SOBRE A ORDENAÇÃO DO TRANSPORTE AQUAVIÁRIO
DIREITO DE ARVORAR A BANDEIRA BRASILEIRA 

· Embarcações inscritas no Registro de Propriedade Marítima, de propriedade de pessoa física e domiciliado no País ou de empresa brasileira.

· Sob contrato de empresa de afretamento a casco nu, por empresa brasileira de navegação, com suspensão da bandeira do país de origem.

TRIPULAÇÃO DE EMBARCAÇÃO BRASILEIRA: 
· Comandante, chefe de máquinas e 2/3 (dois terços) da tripulação devem ser brasileiros.
REGIME DE NAVEGAÇÃO

· Operação e exploração do transporte ( aberto aos armadores, empresas de navegação e embarcação de todos os países, atendendo ao principio de reciprocidade, para:

· Navegação de longo curso.

· Navegação interior de percurso internacional.

· Para navegação de cabotagem, interior de percurso nacional, apoio portuário e apoio marítimo, a embarcação estrangeira só poderá participar do transporte de mercadorias quando afetadas por empresa brasileira.

AFRETAMENTO DA EMBARCAÇÃO

· Empresas Brasileiras de Navegação pode afetar embarcações brasileiras e estrangeiras por viagem, tempo e casco nu.
· Afretamento de embarcação estrangeira por viagem ou tempo para operar na navegação interior de percurso nacional, cabotagem ou de apoio marítimo ou portuário, somente com autorização, quando:
· Inexiste ou está indisponível embarcação brasileira do tipo e porte adequado. 
· Verificado interesse público, devidamente justificado.
· Substitui embarcação em construção no país.
Independe de autorização

· Embarcação de bandeira brasileira.

· Estrangeira a casco nu, com suspensão de bandeira.

LEI 7652 DE 03.02.1988 – Dispõe sobre o registro de propriedade marítima.

DECRETO Nº 2.256, DE 17.06.1997 - Regulamenta o Registro Especial Brasileiro-REB

· Embarcações brasileiras devem ser inscritas na Capitânia dos Portos ou órgão subordinado, onde for domiciliado o embarcador ou armador ou onde for operar a embarcação. 
·  Registro no REB deve ser feito por empresa brasileira de navegação, por meio de requerimento formulado ao Tribunal Marítimo, apresentando documentação especificada no decreto 2256.
· Obrigatório o registro para qualquer modalidade de navegação, se a embarcação possuir arqueação bruta superior a 100 toneladas.
· Pedidos de registros devem ser feitos no prazo máximo de 15 dias:
· Do tempo de entrega pelo estaleiro se construído no Brasil.
· Da chegada ao porto onde será inscrita se construída no estrangeiro.
· Do ato translativo de propriedade.
· Embarcação adquirida no estrangeiro ( autoridade consular brasileira emite documento provisório de propriedade, válido até a chegada ao porto onde será inscrita.

· Registro de direitos reais e outros ônus que gravem a embarcação brasileira só podem ser feitos no Tribunal Marítimo, que emitirá o Certificado de Registro Especial Brasileiro. 

RESOLUÇÃO 52 - Autorização para atuar como empresa de navegação

PROCEDIMENTO/REQUISITO

· Formalizar pedido de autorização, em requerimento dirigido ao Diretor-Geral da ANTAQ, apresentando a documentação exigida pela Agência.
· Ser proprietária de pelo menos 1 embarcação inscrita no órgão competente.
· Possuir patrimônio líquido:
· R$ 8.000.000,00 para navegação de longo curso; 

· R$ 6.000.000,00 para a navegação de cabotagem e

· R$ 2.500.000,00 para as navegações de apoio portuário e de apoio marítimo.

· Ter índice de liquidez igual a 1.

OPERAÇÃO

· Deve iniciar a operação até 12 meses da data de publicação do Termo de Autorização.

· Deve submeter-se ao principio de livre concorrência. 

· Obriga-se a executar os serviços de acordo com normas, atendendo os requisitos de regularidade, continuidade, eficiência e segurança.

· A apólice de seguro de responsabilidade civil deve estar em vigor.

· Manter aprestada no mínimo uma embarcação em condições para operar em caso de paralisação por mais de 90 dias.

· Enviar anualmente, a ANTAQ, a documentação para atualização do registro e de informações.

PENALIDADES

· Advertência

· Multa

· Suspensão

· Cassação

· Declaração de inidoneidade
Veja mais em:
http://www.antaq.gov.br/Portal/default.asp?#
